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Colocar o País 
nos trilhos

Colocar o País 
nos trilhos

Trecho em obras da 
ferrovia Transnordestina 

entre Salgueiro e Porto de 
Suape, em Pernambuco.

Ministério dos Transportes

Seminário promovido pela FNE defende investimentos  
para ampliação e modernização da ferrovia, que deve ter  

papel de destaque na expansão econômica nacional.   
Atividade integrou o projeto “Cresce Brasil + Engenharia + 

Desenvolvimento” e foi realizada no dia 25 de abril, no Rio de Janeiro.
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ao leitor

Pauta 
diversificada
Engenheiro traz nesta edição 
diferentes e relevantes preocupações 
que estão na pauta da categoria. Em 
matéria de capa, a discussão sobre 
a ferrovia brasileira, realizada em 25 
de abril, na cidade do Rio de Janeiro. 
É clara a necessidade de dar maior 
ênfase ao modal sobre trilhos e de 
planejar um sistema que dê esteio ao 
desenvolvimento nacional.

Um balanço dos preparativos  
para a Copa 2014 foi feito em 
11 de abril, em São Paulo, pelo 
ministro Aldo Rebelo, que garantiu 
o sucesso do evento. A atividade 
integra o projeto “Cresce Brasil + 
Engenharia + Desenvolvimento”, 
que vem abordando o mundial de 
futebol sob o ângulo do legado  
que pode ficar à sociedade.

Por conta da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Liberais 
Universitários Regulamentados 
(CNTU) ficaram dois debates de 
grande importância, ambos em São 
Paulo. Em 14 de abril, o tema foi o 
Ministério do Trabalho e Emprego 
e a necessidade de fortalecimento 
e valorização da pasta. No dia 
15, como relata em entrevista a 
vice-presidente da entidade, Gilda 
Almeida de Souza, aconteceu 
o 1º Encontro da Profissional 
Universitária, que focou a luta pela 
igualdade de gênero e a plena 
emancipação feminina.

Em C&T, o Código de Ciência, 
Tecnologia e Inovação que está para 
ser votado e promete desburocratizar 
a atividade de pesquisa e 
desenvolvimento no Brasil. E mais o 
que acontece nos estados.

Boa leitura.

José Luiz Azambuja 

Não é de hoje que a bandeira da va-
lorização permanente da nossa atividade 
profissional concentra os esforços de 
gerações de dirigentes dos sindicatos e 
da FNE. Só que nessa trajetória a defesa 
das atribuições relacionadas à responsa-
bilidade técnica, muitas vezes, é conside-
rada mero corporativismo. A experiência, 
no entanto, nos oferece provas de que a 
preservação ou a eventual sonegação de 
tais prerrogativas interfere de forma di-
reta na qualidade de vida e na segurança 
da população. O caso da Boate Kiss é o 
exemplo mais dramático das consequên-
cias que esse estado de permissividade e 
simplificação pode acarretar.
Não obstante as 242 mortes, os fatos de 
Santa Maria serviram de cenário para trazer 
à tona não apenas a confusa e burocrática 
realidade que assola este país. Mais uma 
vez, a tragédia evidenciou a necessária e 
urgente revisão do arsenal legal para o fun-
cionamento e ocupação de casas noturnas e 

de todos os locais de concentração pública.
Diversas iniciativas vêm sendo adotadas 
nesse sentido, o que reforça a tese de que 
a sociedade reage por estímulo, enquanto 
torce para que eventos semelhantes não 
voltem a acontecer. A Assembleia Legislativa 
gaúcha, por exemplo, apressou-se em criar 
uma nova legislação, que ainda precisa de 
regulação. Isso merece ser saudado, ainda 
que tenha permanecido no texto legal uma 
pequena brecha possibilitando análise de 
projetos por leigos. Embora os trabalhos 
tenham se desenrolado de forma aberta, 
com a participação inclusive do Senge-RS, 
a principal posição defendida por nós não 
foi acatada. Defendemos que a emissão do 
Alvará de Proteção e Prevenção Contra 
Incêndio (APPCI) seja atribuição exclusiva 
de quem detém a atribuição profissional 
legal para tanto; no caso, engenheiros e 
arquitetos. Como a contratação desses 
profissionais é uma dificuldade aparente-
mente intransponível para os batalhões do 
Corpo de Bombeiros e para as prefeituras, 
a manutenção dos chamados “oficiais mi-

litares” foi mantida na lei sancionada em 
dezembro de 2013 pelo governador Tarso 
Genro. Entretanto, ao encaminhar em abril 
de 2014 à Assembleia Legislativa projeto 
de lei regulamentando a nova legislação, o 
governador atendeu a pressão de prefeitos 
e dos proprietários de estabelecimentos 
queixosos do excessivo rigor. Entre outras 
simplificações, acrescentou os “servidores 
com formação e qualificação como bom-
beiros” entre aqueles autorizados a emitir o 
APPCI, além de permitir que edificações de 
risco médio, ou seja, quase a totalidade, pos-
sam ser aprovadas com Plano Simplificado.

O Senge-RS, através da sua diretoria e do 
Conselho Técnico Consultivo, participou 
ativamente da elaboração dessa lei. Insis-
timos em apontar os pontos que colocam 
em risco a sociedade e continuaremos a 
fazê-lo nos diversos fóruns de discussão. 
No caso específico do PL que está trami-
tando, reagimos prontamente, reiterando 
nossa posição diretamente ao governador 
e a cada um dos deputados estaduais. Da 
mesma forma, consideramos um avanço a 
aprovação na Câmara Federal do Projeto 
de Lei 2.020/2007 que atualiza o tema 
em âmbito nacional. Esperamos que os 
senhores senadores acelerem sua análise 
e aprovação, atentando para a importân-
cia de que os conhecimentos técnicos dos 
profissionais da engenharia e da arquite-
tura estejam a serviço da segurança e da 
qualidade de vida da sociedade.

Profissional habilitado é garantia de segurança e pode evitar tragédias

Qualificação a serviço da sociedade

Senge defende que Alvará  
de Proteção e Prevenção 
Contra Incêndio seja 
atribuição exclusiva de 
engenheiros e arquitetos.

José Luiz Azambuja é presidente  
do Senge Rio Grande do Sul
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Enfraquecido e desestruturado ao longo 
do tempo, próximo de completar 84 anos de 
sua criação – em 3 de novembro –, o Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE) precisa 
voltar à cena política enquanto agente das 
decisões nacionais. Para tanto, é fundamental 
o engajamento do movimento sindical. Esses 
foram os apontamentos centrais feitos duran-
te seminário sobre a valorização do órgão. 
Promovido pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Liberais Universitários 
Regulamentados (CNTU) em 14 de abril, na 
sede do Seesp, na Capital paulista, o evento 
visou subsidiar as ações da entidade nessa 
direção.  A iniciativa resultou, conforme ha-
via proposto seu presidente, Murilo Celso de 
Campos Pinheiro – que também está à frente 
da FNE –, na elaboração de um documento 
contemplando o conjunto de contribuições 
feitas a que se recupere o protagonismo do 
Ministério o qual foi enviado ao Executivo 
Federal ainda no final de abril. 

A atividade contou à abertura com a pre-
sença de ex-titulares da pasta, bem como 
dos presidentes da Nova Central Sindical 
de Trabalhadores (NCST), José Calixto; 
da União Geral dos Trabalhadores (UGT), 
Ricardo Patah; da Força Sindical, Miguel 
Torres; e do superintendente Regional do 
Trabalho e Emprego de São Paulo, Luiz 
Antônio de Medeiros Neto – esse último 
um dos expositores da mesa que discorreu 
sobre os desafios ao fortalecimento do MTE. 
Prestigiou ainda a atividade a Central de Tra-
balhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB).

Inaugurando as falas, Almino Affonso, 
ex-ministro do Trabalho no Governo João 
Goulart, o Jango, ressaltou que, à época, 
todas as decisões importantes contavam com 
a presença desse órgão. Ainda segundo ele, 
graças a sua ação, “a liberdade sindical era 
plena e absoluta no breve período do mandato 
do presidente, o que causou um ódio terrível 
dos empresários” – culminando com a de-
posição de Jango e a instauração da ditadura 
civil-militar a partir de abril de 1964 até 1985.

O primeiro golpe contra o MTE foi dado 
justamente pelo regime de exceção, com 
seu enfraquecimento e a prisão de muitos 

dirigentes sindicais e trabalhadores. Nesse 
contexto, Dorothea Werneck, que esteve à 
frente da pasta de 1989 a 1990, no Governo 
José Sarney, salientou que seu mandato coin-
cidiu com as novas regras constitucionais, 
proclamadas em outubro de 1988, em que os 
sindicatos ainda estavam se reestruturando e 
muitos definiam suas ações tomando como 
base as orientações ministeriais. “Passados 
24 anos, temos, hoje, novos desafios. Um de-
les é o de repensar o Ministério do Trabalho.”

Ministro escolhido por Tancredo Neves, 
presidente que não chegou a assumir o 
governo, Almir Pazzianotto ficou na pasta 
de 1985 a 1988, já sob o Governo Sarney. 
Na sua avaliação, durante esse período, 
o MTE pode até ter cometido erros, mas 
nunca foi ignorado. É o que tem ocorrido 
hoje, segundo o ministro do Governo 
Itamar Franco, Walter Barelli, de 1992 a 
1994. No comando da pasta no Governo 
Collor, entre 1990 e 1992, Antonio Rogé-
rio Magri reforçou a critica ao distancia-
mento do MTE das grandes discussões 
nacionais. Para ele, existe um desmonte 
progressivo do Ministério, que em 1990 
contava com 5 mil auditores-fiscais, ante 
3 mil hoje. A estrutura administrativa tam-
bém está sendo deteriorada, e a Fundação 
Jorge Duprat e Figueiredo de Segurança 

e Medicina do Trabalho (Fundacentro) 
perdeu sua importância. “Precisamos 
restabelecer a soberania do Ministério.”

Conforme o secretário-adjunto de 
Relações do Trabalho do MTE, Carlos 
Artur Barboza, que representou no ensejo 
o atual ministro, Manoel Dias, esse últi-
mo entregou, recentemente, à presidente 
Dilma Rousseff uma pauta com dois itens: 
resgatar o papel histórico do MTE na con-
dução das grandes políticas de governo e 
modernizar suas estruturas.

Levantar essa bandeira
Para tanto, é fundamental o envolvimen-

to do movimento sindical, como frisou em 
sua palestra João Franzin, diretor da Agên-
cia Sindical e apresentador do programa 
Câmera Aberta Sindical. Ele fez uma série 
de sugestões para tanto, como a de que nas 
celebrações do 1º de Maio – Dia do Traba-
lhador – as centrais levantassem a bandeira 
pela valorização do MTE. Resgatar seu 
protagonismo, na análise de Marcos Verlai-
ne, assessor do Departamento Intersindical 
de Assessoria Parlamentar (Diap), passa 
pelo fortalecimento da representação da 
bancada sindical no Legislativo – ao que as 
eleições deste ano são uma oportunidade. 
Ele lembrou que sua composição hoje é de 

apenas 91 parlamentares, ante mais de 250 
do lado empresarial. 

A situação de penúria em que se encontra 
esse órgão, bem como a importância da 
atuação do movimento sindical em seu favor 
foi explicitada por Medeiros, segundo o qual 
em São Paulo alguns serviços melhoraram 
porque contaram com ajuda das entidades 
em sua estruturação. Entre os papéis que 
cabem a esse organismo – e devem ser res-
gatados –, o diretor técnico do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socio
econômicos (Dieese), Clemente Ganz Lúcio, 
citou o de promotor das políticas associadas 
ao mercado de trabalho, como as relativas à 
geração de emprego e formação profissional.

Consultor sindical da CNTU, João Gui-
lherme Vargas Netto concluiu: “Partindo 
do reconhecimento de que há um esforço 
no País por avançar nas questões do cres-
cimento econômico com distribuição de 
renda, esse pode ser um local privilegiado 
da luta do movimento sindical.” Também 
participaram do evento os advogados 
trabalhistas Nicole Goulart e Paulo Lem-
gruber, além do engenheiro de segurança 
do trabalho e ex-diretor técnico da Funda-
centro João Bosco Nunes Romeiro.

Colaborou Rosângela Ribeiro Gil

Movimento sindical deve atuar pela valorização do MTE, hoje ausente das decisões nacionais

Fortalecer o Ministério do Trabalho
Soraya Misleh

Importância de resgatar papel histórico do MTE foi enfatizada por ex-ministros e representantes de centrais sindicais 
durante abertura do seminário. No púlpito, o presidente da CNTU e da FNE, Murilo Celso de Campos Pinheiro.
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Marcando os 160 anos da ferrovia no 
País, completados em 30 de abril último, 
a Federação Nacional dos Engenheiros 
(FNE) realizou, no dia 25 do mesmo mês, 
seminário visando diagnóstico do setor e 
a elaboração de propostas de melhorias 
e avanços. O evento aconteceu no audi-
tório da Federação do Comércio (Feco-
mércio), na cidade do Rio de Janeiro, e 
contou com a presença do governador 
fluminense, Luiz Fernando de Souza, o 
Pezão.  Ele se declarou “entusiasta da 
ferrovia” e manifestou apoio ao esforço 
de alavancar o setor: “Fico feliz em ver 
engenheiros. Este País ficou 30 anos cui-
dando da moeda e esquecemos de sonhar. 
Perdemos essa memória e vemos o País 
precisando de bons projetos. Para o Rio, 
é fundamental para a mobilidade urbana. 
Só vamos melhorar com trem e metrô. 
Contem comigo para ajudar.”  

O presidente da FNE, Murilo Cel-
so de Campos Pinheiro, destacou a 
urgência em se fazer propostas para 
investimentos no sistema ferroviário 
brasileiro, deixado de lado por um 
longo período, embora seja reconheci-
damente uma opção mais econômica e 
ambientalmente mais viável. 

Também prestigiaram a sessão de aber-
tura do seminário o deputado Julio Lopes 
(PP-RJ), o diretor da Fecomércio, Natan 
Schiper, o subsecretário de Transportes 
do Estado do Rio, Delmo Pinho, o verea
dor da cidade de Campo Grande, Edson 
Shimabukuro (PTB), presidente do Senge 
Mato Grosso do Sul, a diretora regional 
Sudeste da FNE, Clarice Aquino Soraggi, 
e os coordenadores do projeto “Cresce 

Brasil + Engenharia + Desenvolvimento”, 
Fernando Palmezan Neto e Carlos Monte.  

Planejamento
Ex-secretário de Política Nacional de 

Transportes e atualmente consultor na 
área, Marcelo Perrupato defendeu em sua 
palestra a necessidade de planejamento 
para que o País tenha transporte e logís-
tica adequados. “Temos que conhecer o 
território brasileiro e ser capazes de criar 
um sistema multimodal integrado com 
terminais nas hidrovias e nas rodovias, 
direcionado para os grandes conglomera-
dos industriais (siderúrgicas e refinarias), 
para os Centros de Integração Logística 
e para os portos”, afirmou. 

A ideia é “derrubar o mito de que fer-
rovia é para grandes distâncias e grandes 
cargas”. Na sua opinião, é preciso pensar 
o papel do modal num padrão de desen-
volvimento que leve em conta a cadeia 
produtiva, não apenas a exportação de 
commodities, como minério. 

Segundo ele, esse novo modelo é o que 
propõe o Plano Nacional de Logística e 
Transportes (PNLT), que prevê R$ 428 
bilhões de investimentos entre 2008 e 
2023, sendo 47% do montante para o 
setor. Com alguns avanços, a ferrovia 
chegou a 2011 responsável por 30% da 
matriz de transporte, informou. 

Defensor das diretrizes traçadas para o 
setor, Perrupato ressaltou que essas leva-
ram em conta o “surto de interiorização 
do desenvolvimento brasileiro, que estava 
seguindo uma orientação Sul-Norte”, 
lembrando que a Ferrovia Transnordes-
tina atende a expansão econômica, que 
ficou acima do patamar nacional, que tem 
média anual estimada em 3,5%.

Ele propugnou ainda pela consolidação 
do que chamou de “ferrovia do século 
XXI”, com bitola larga, em vez de mé-
trica, possibilitando maior velocidade, e 
regime de livre acesso, pelo qual diversas 
empresas podem utilizar os mesmos 
trilhos. “Na Alemanha, o resultado foi 
que hoje mais de 300 operadores pas-
sam pelas linhas, embora a gestão seja 
da companhia estatal. Ganhou-se com-
petitividade.” No Brasil, observou ele, 
a proposta é que a Valec – Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A., cuja es-
trutura está sendo revista com esse fim, 
seja a responsável pela contratação do 
operador privado.

O palestrante ressaltou que a progra-
mação de investimentos abrange também 
a recuperação de trechos dedicados ao 
transporte de passageiros nas antigas 
linhas que se estendem por áreas densa-
mente habitadas por meio do programa 
de trens regionais. Perrupato lamentou o 

fato de essa utilização da ferrovia estar 
hoje basicamente reduzida a passeios 
turísticos. “Estamos correndo atrás das 
coisas que perdemos, mas não adianta 
chorar o leite derramado, temos que criar 
um modelo novo”, concluiu. 

Obras, pesquisa e história
Próximo a fazer sua exposição, 

Carlos Monte corroborou a necessi-
dade de uma concepção estratégica de 
longo prazo. “Aos poucos, no setor de 
logística, consolida-se a visão de que 
é preciso planejamento. Isso deve ser 
cada vez mais um programa de Es-
tado”, afirmou. Ele apresentou ainda 
o balanço, referente a dezembro de 
2013, das obras e projetos para o setor 
previstos no Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC). Conforme Monte, 
são cerca de 15 empreendimentos que 
se espalham pelo País, em estágios 
diversos de andamento. 

Hostilio Xavier Ratton Neto, professor 
do Instituto Alberto Luiz Coimbra de 
Pós-graduação e Pesquisa de Engenha-
ria (Coppe) da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), foi mais um a 
reforçar a necessidade de se acabar com 
os improvisos. “A cultura no Brasil é de 
fazer obras e, para que sejam viabiliza-
das, apresenta-se custo inferior ao real. 
Depois, os projetos sofrem revisão, e o 
valor aumenta”, criticou. 

A seguir, Wellington de Aquino Sar-
mento, consultor na área de transportes, 
falou sobre o Instituto Nacional de 
Pesquisas Ferroviárias, cujo objetivo 
é “desenvolver o conhecimento da 
engenharia ferroviária, bem como o 
domínio e a atualização permanente da 
tecnologia do setor”. 

Encerrando o evento, Francisco Costa, 
da Secretaria de Política Nacional de 
Transportes, apresentou, juntamente com 
a equipe técnica responsável, o projeto 
do Museu Ferroviário Nacional, que 
funcionará na Estação Barão de Mauá, 
inaugurada em 1854, no Rio de Janeiro. 

Realizado no Rio de Janeiro, evento apontou importância do modal ao desenvolvimento 

FNE debate transporte sobre trilhos
Rita Casaro
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Seminário indicou necessidade 
de visão de longo prazo  
e modernização da ferrovia 
brasileira, que precisa ser 
pensada levando-se em conta  
a cadeia produtiva nacional.

O governador Luiz Fernando de Souza, o Pezão (no púlpito), participa da abertura 
do evento no Rio de Janeiro e comemora a presença da engenharia no estado.










